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PREGÃO ELETRONICO N,' 051/2018

CONTRATO n.o 12812o1a

TERMO DE CONTRATO CELEERADO
ENTRE A EMPRESA, DUNBAR SERVIçOS
DE SEGURANÇA EIRELI E CENTRO
ESTADUAL DE EDUCAçÃO
TECNOLOGICA .'PAULA SOUZA, TEúDO
POR OBJETO PRESTA.ÇÁo DE SERvtços
DE VIGILÂNCIA/SEGURAúCA
PATRIMONIAL

O CENTRO ESTADUAL DE_EDUCAçÃO TECNOLóGICA "PAULA SOUZA", dOTAVANIC
designado (a) "CONTRATANTE , nesle ato representada perâ sua Diretora supeiiÁt"",0"nË, 

"Professora-Laura M._J. Laganá, Rc n"_RG. 7.215.675-l e òpr n" cpF. 00s,s2i.aia-á2, no'u.o
da corÌìpetència confeÍide pelo Decreto-Lei Estadual n" 233, de 2g de abrit de i920, 

" 
óijNìnn

s-.Ë.R.Yl9_o_s_DE SEGURANÇA ErREL|, inscrita no cNpJ sob no 13.649,4íiõoor"ói, *,n."0"
AV, MARECHAL EURICO GASPAR DUTRA N" 1380 SANTANA. SÃO PAULO _ bP - CÉP
02239-010 e-nìeit: cornerciat@dunbar.com.br, IeqÍJe@d!]]UÊrcg]I_bL Fone: (í 1) 4873_99ó9, a
seguir denominada "coNTRATADA", neste ato repreããntãG-peto sennorla; Èi"ãrao Ànirn""
de souza Medeiros, portedor do RG n" 24j912s49-4 e cpF n" zsa.tzì.dgo-aa, nrn iu"" a"
lirqi9?ç_ãg efelueda no Pregão Ererrônico indicado em epigrafe, cêrêbram o pr".à,.ìt" rÊnruro
DE coNTRATo, sujeitendo-se às disposigões previstas ú Lei Fecerat n' lo sz.oìzooz, no
Decreto Esladuar n' 49.72220os e pelo regtrramenro anêxo à Resorução cC zz, oããíJã-ru,o
de 2006, apticendo-se, subsidiariamenre, no que couberem, as dispósições oa t-eiÉJeàr-n"
8.666/1993, do Decrelo Estadual n" 47.2grzoo2, do regulainenro anexb à Resolucão cEGp-10' de 19 de novembro de 2002, e demais normas iegurarnentares apricivei. ã 

".pe"i",mediânle as seguinles cláusures e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: '

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

ggj.:tilli_.9?i"1"^ do presente instrumenro a PRESTAçÃO DE SERVTçoS DEvlGlLANclA/sEcuRANçA PATRtMoNlAL, conforme delathamènto e especificaçõeè tócniãs
constantes do Termo de ReÍerência, da proposta dâ CoNTRATADA e demais docu,.n"nio"
corìstantes do processo administrativo etn eplgrafe,

PARÁGRAFo PRIMEIRo

o objeto contratual executado deverá atingir o íirn a que se destine, com eíicácia e qualidade
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O reginre de execução deste contrato ô o de empreitada por prêço unitário. K

(rJ) 3324,J.10Í)Run,ros 
^ìcJfãcia:;, 
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Cêntt.al
oêPat tamento dc Mdteriol e patrlmônio

A execuÇão dos servicos devÊrá ter inicio em 03 (trôs) dias, após 
-o 

Íecebimenro da autorizeçãode^ início. 
-dos 

serviçoó' nos rocais indicados .; Ì";;'Ë Ã"Ìerencra, correndo por conta dâCONTRAIADA todas as despesas decoírentes ó nece.iàrias à sua olena " "Oão,_.f"êxecução, ern especiar es arinênres e seguros, rransporte,-iiiúú"., !ì""ïiË, tàoãlr''"illï"previdenciários,

o contrato terá vigência de 15 (quìnze) mêses, a conrar da data da assinatura do tcrmo deco ntrato:

PARÁGRAFo PRIMEIRo

o prezo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos perlodos, iguais orr inferiores, acritério da ..NTRATANTE, até_ o rimitã ae 
'oo 

tsessÉntal meses, nos rermos e condiçõespermitidos petâ legisteção vigente.

panÁcRaro sÊGuNDo

A .'NTRATADA poderá se opor à prorrogação de que tÍata o parágrafo anterior, desdê oue oraça med ianre documenro escriro, iecepcïo,ìuao pn-ìõ cõ^rìRÃiÃilË #;iã' bïtïïïït"rdias, antes do vencimento do contrato orr de cade'urne JÃ prorrogaçoes do prezo de vigêrrcia.
paRÁcnaro rERcElRo

Eventuais prorroqaÇões serão Íormarizadas mêdiante cerebração dos respectivos rermos deadÌtamento âo contrâto, respeitadas u".onJiçoã. pr";;i;:"nu Lei Federâr n" 8.666/i993.
prnÁoRnro ouARTo

A nãg 
?ro]'p.q3çáo-do prazo de vigência contraruer por conveniência de CoNTRATANTE nãogerará à CONTRATADA direiro a quatquer especie d; inJ;; j;açáo

PNRÁCRATO OUINTO

Dentre oulras exigên'ia-s, a proÍrogação sorÌìenre será formarizada caso os preços mantenham-sê vanrajosos para o CoNTRATANTE e consistêntes com o mercado, .onró,.'à-p"rqìirl uì",-realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFo sExTo

Não. obstante o prazo estipurado no capur, a vigência nos exercícios subsequentes ao dacêlebraÇão do contrato estará sujeita a conoíçao ieiãiLrtiua, consubstenciada esrá namexistência de recursos aprovados nas respectivas'i;is ó;;;mentárias de cada exercício paraalender as respeclivas despesas. K,

(11) 3.124,130ü
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PARÁGRAFO SÉTIMO

ocorrendo â^rgsorução do contra.to,.com base na condição estipurada no parágrafo sexto destaCláusuta, a CoNTRATADA não terá direito 
" 

qu"iqu"ì ãipe"Ë oe indeni.acão.

A

A ..NTRATADA, arem das obrigaçÕes constantes do Termo de Referência, que constiluiANExo t do Editat indicado no preâmbuto, e daquetas- estaberecioas óm tei lr'ã!i"ïiì 
".definidas nos diptomas federal e estadual sonre licitaiOós, iaue:

L.:i-"]?l 
pera Íier execução desre contraro, utirizando-se de todos os recursos materiais enumanos necessários;

ll- Designar o responsável pelo acompanharÌìento da êxecução das elividades, em especial daregularidade técnica ê discinrirì3r'd6 â.uação da uqrip" ie"nì"u arocada, e peros conretos com oCONTRATANTE:

ill 
,- fornêcer à equipe arocada para a execução dos serviÇos os equipenrentos de protecaoindividuat adequados à arividade, o necessáriotrãinariu-,,'to ã n."uri#.1ã.iËii,rï,ììJJiü

lv - Manter, durente toda a execução do conrrato, em comparibiridâde com as obrigaÇõesassumidas' rodas as condicÕes de habiritação e quaüficaçáá exrgidas na ricitação indicada nopreámbulo desle têÍmo:

V - Dar ciència imediara e por escrito ao coNÌRATANTE de quarquer ânormâridade que verificarna execução dos serviços;

vl - Prestar ao CoNTRATANTE, por escrito, os escrarecimenros soricitados e atenderpronlamente as reclameções sobre seus serviços;

yl. 
-lgTolquj 

por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamenre aoCONTRATANTE ou a reíceiros decorrentes d;;J;# do contrato, não excruindo oureduzindo essa responsabiridade a fiscârizaçer uo cóúrÌiÀinNTE em seu acompanhamento;

vlll -, l'esponder pelos encargos trabelhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais e tribulários,resuttentes da execução deste conrraro, nos iermos uo ã'.tisãzr oa rài ràoããfn; ã òú;ìïóì,
lx - Manter seus prôfissionais idontificados por meio de crachá com íotografia recenre;

x - Reexecutar os servicos serÌìpre que soricitado pero GoNTRATANTE, quando estiverem emdesacordo com as técnióas e procedimentos ;pì;i;i.;-"' ' ' '

xl - arcer com despesas decorrer'ìres de inírâções de quarquer netureze pralicedas por seusempregados durante a execução dos serviços, 
"lnJu-- 

qr" no recinto de sede doCONTRATANTE;

fr
\,\

iÌww.cl,ì!.:il).qov, Urlìr a dús 
^ndrod,rq, 
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W GOVERN-O DO ESTADO
_ DE.SAO FAULO

Xll - .apresentar, quando exigido poro CoNÌRATANTE, os coÌnprovantes de pagarnenro dosselários ê de quitação das obrigações trabarhistas (incrusive as previstas 
"ri Á"ároo= .convenções corerivas de TrariarÉo) e previdenciàrias rerativas 

"o. "rpruçJo. o"CoNTRATADA que âtuern ou renharn atuedo na preslaçáo de serviços ou;eto Jeéte ããnúáto;

Xlll-- identificar todos os cquiparnentos e materiâis de sue propriedede, de íorma a não seremconfundidos com simitaÍes de propriedade do CONTRATANjTEI

xlv - obêdecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserern resoeitoà segurança, à suarda, à manurenção e à inteeridade iur iniõiÃáfo"ìJri"tã.-rÃãr'gãiãd".
duranle a execução dos serviços;

XV - Guardar sigiro em rereção às inÍormaçÕos ou documentos de quarquer natureza de ouevenha a tomar conhecimento, respondenio, administrativa, civit e' crìmrn";;;Ë;;; ;r"indevida divulgação e incorrela ou inadeqUeda utilizaçãô;

XVI - submeler à CoNTRATANTE reratório .mensar sobre a prestação dos serviços, reratendotodos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e quetquerfaro relevante sobre aexecução do objeto contratual

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, daÍ ou se comprometer a dar a quem quer que sera,
lainpouco aceirar ou se comprometêr a aceitar de quem quer que seja, poicontaËã;;;;",
i:l:rl:99t91" outrêm, quatquer pasamênto, doaçâo. compenluçaól uJúóãn. irãi"ãrá"ï,
oeneÌrclos de qualquer espécie relecionados de fonna direla ou ináirela ao oÈleto deste contrato,o .que deve ser observado, ainde, peros seus preposros, coraboradbres e eventuaissubcôntratados, caso permitida a subcontratação,

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Fedêrer n" 12.84612013 e ao Decreto Estaduar no 60.106/2014, aCoNTRATADA se compÍomere a.conduzir os seus negócios de forme a coibir fraudes,corrupçâo e quaisquer outros elos lesivos à Adminiskaçáã pública, nacionâl ; AàiË;",abstendo-se de práticas como as seguintes:

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretarnente, vantagem indevida a agenle público,
ou a lerceira pessoa a ele relacionede;

ll - comprovadamente, financiar, cusrear, parrocinar ou de quarquer modo subverìcionar aprática dos alos ilÍcitos previstos em Lei:

lll - comprovadamênte, utilizer-se de inrerposta pessoa írsica ou jurídica pare ocultar oudissimular seus reais intere55ss ou a identióade dos beneficiários d'os atos pãt,"ãJã., '

lV - No tocante a licitaçÕes e contíâlos:
a) írustrar ou fraudar, mediante ajusre, combinaÇão ou quarquer outro expedienre, ocaráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer alo de procedimenlo licilatóriopúblico:

Adrrrirristraçâo Ccntral
Departtmento dc Êlaterial c pàtlinrôtrio

Divisão dG Conìpros ê Alnìox!rlíado

(11).1:J24.3300

K
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W
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criaÍ, de modo frâudlrento ou, inegular, pessoa jurídica para participar de ricitação
pública ou celebrar contreto administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indêvido, de modo fraudurento, de modificaçÕes ouprorrogações dê conrratos celebrados com a adminislração púbrica, sem aut'orização
ern lei, no alo convocatório de licitaçáo pública ou nos respectivos instrumenios
contratuais; or.r

g) manipLtlar ou fraudar o equilíbrio econômico-Íinanceiro dos contralos cêlebrados ôom
a administração pública;

v - Dificultar ativrdade de investigaçáo ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentespúblicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no ârnbiro das ãgências ,-eguladoiÀ"e Jos
órgãos de fiscalização do sistema ílnanceiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

GOVERNO DO ESTADO
DE sÂolAuro

Âdnìillistrâç5o Cel.ltral
Depôrtâmênto de M!têrial e patriÌnônio

Divisão dc côÍìpras c Almoxdt.ifado
c) aÍaslar ou procurer afasrar ricitante, por meio de íraude ou oferecimento de vantagern
de qualquer tipo;

ê5'-D n"

ham

:e

à

êrêm

!ì r.rorgo"t 
"".yidoru"/"-or"o"do" oúbli"o" do or" t"nh"rT, 

"ido 
d"ritido" há n"no=de dezoito mesoe-

,o**o*oa**ro
o descumprimento. das obrigaçõ_es previslas nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula
Quarta poderá submerer a OONTRATADA à resciJão uniraterar do cõnrrato, 

" iriteiio o"
CONTRATÁNTE, sem prejuÍzo da aplicação das sançÕês penais e adrninisrrativas 

"áotunì. "lambém da instauração do processo adrninistretivo d-e responsabilização de que traiám alei
Federal no 12.84612013 e o Decreto Estaduat n" 60.106/2014.

Ao CONTRATANTE cabe:

l.- ExerccÍ e fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamenlo
da oxecução contretual e, aìnda, pelos conÉtos corn a cONTRhtnoA; '

ll ' Fornecer à CoNTRATADA todos os dados e infornìeções necessários à execução do objeto
do contrato;

K

Ru3 dos 
^,,ílriìda', 
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AdnriniÊtração Centrll

DePartanìento dê Mdtcrlât e potrimôrio

rrr - ereruâr os pasamenros r*,::::'.'"'*ï:'ffi:::ïJ::tïdo nesre ajusre;

rv - Expedir Autorizacâo de serviços, corn antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da detade inicio da execuçãó dos fiesmos;

v- Permitir aos récnicos e proÍissionais da CONTRATADA acesso às árees físicas envorvidasna execução deste contralo, observâdas as normes Oe súuìança;

o .ONTRATANTE exercêrá a Íiscarzeção dos serviços contratados por intermédio do qeslordo contrato de modo a assegurar o efetivo curnprinìeriã oã, Jnrü"õã.Ëâu.ìïàá"."'" "" ,""'

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalizeÇão náo excrui e nern reduz a integrar responsabiridade dâ CONTRATADA, mesmoperante rerceiros' por quaisquer irreguraridãdes ion.i"iuã". na pÍestação dos serviços,inclusive quando resurranies de utirização o. pòiiã"iràïãìì1oo o, sem e ouarificacão Íé,.;i,

3ãïï'#À*ïË.'"'^0"' em quatquer hipót"'"' 
-;;;;il;ffi;'d:ï:""ff'ï:;ï'';o

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência de cornunicacão lor perte do CONTRATANTE, referente a irreguraridades oufalhas' não exime â coNrRnreon oo ,;õrÉ;;r';;il"ìio'ou, obrigações previsras nesreoontrato e no Anexo I do Edital

GOVERNO DO EsÌADO

cLÁusuLA sÉTrMA - Dos pREÇos E po REAJUSTG,

A CONTRATADA obriqa-se a executaÍ os serviços objeto dêste contrato pero preço mensar deR$ 276.645,56 (Duzentos e setênta o seis mii, ;i;;"nto" e quarenta e cinco roais ecinquonta e seÍs centavos), perfazendo o total d; ÈS +.üó.Sas,sg(euatro mithões. cento equarenta e nove mir, seiscerrtos e oitenta e très reais e irì;i;';il;;;ià"àïì, ,'"ï,irt"os valores constanles no ANEXO V.Z.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incruÍdos, arém do rucro, todes as despesas e cusros dirêtos e indireros
Tll:]?ïdor à.prestação dos serviços, tais como tribuios, àìuneraçoes, dêspesas íinanceirase quarsquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta ticitãçao, i""rlÀrãgà.ì;.1",lransporte.

panÁcRnro sEGUNDo

caso a .oNTRATADA seja optante pero Simpres Nacionar e, por causa superveniente àconlrateção,. pêrca 
. 
as condições dê enquâdramenfo cómã rni.ioempresa ;;;r;;;;;"pequeno porte ou, einda. torne-se impedidade beneficiar-se áàsse regime tÍibutário diferenciadopor incorrer em alguma das vedaçÕes previslu" n" l"iõoìipìàmentar Federar n" 1z3t2oo6, nãopoderá deixar de cumpriras obrigações avençadas perante a Adnrinirtr"çaá, ì",.npoìã"-"r;qï;;".o reequirrbrio econôrrrico-íinancerró, co'n oui" nu ãÌnóuçãã'0" qu. a suâ proposta revou emconsideração as vantagetìs daqLrele regime lribLrtário Oïôienclaoo.

e(\\.,

I,
(Ì r ) 1324..J100

R,,,) do5 A,,(rfadõ5, r4() . :ia,,riì u'oe ïl.-o'ülio;ïï.r)l;io par,r,) . sp . rpr
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Divisão de Conrpras c Alnìoxarifrdo

PARAGRAFO TERCEIRO

os preços a quê se lefere o caput seráo reejustados anuarmenre, rÌediante a apricação daseg uinle fórmula paramétrrca:

R-Ii -11'9-rìlIP(:,, )l
Onde:

. R = parcelâ de reajuste;

' Po = preço inicíal do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no nìês
de aplicação do último reajustê;

' IPC/lPCo = variação do rpc FrpE - Índice de preço ao consumidor, ocorrida entre ô mês dereferëncia de preços, ou o mês do úrtimo reâjuste apticadó, e o mês oe apticãçáã J" Ëãlr.t"
PARÁGRAFO OUARTO

A periodicidade anual de que trata o parágrafo terceiro será contade a partir de JaneiÍo/2oíg,que será considêreda a data de referência dos preços.

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

No presenle exercício es despesas decorrentes desta contraração irão o.erar o crédito
9p:T"ll!{Lo d9{lAutarquia, ucE í0240í, PR.GRAMA DE TRABALHo: rz sìã ròeõãisz
OOO, FONTE DE RECURSO; OO1 OO1 OOí, NATURCZE DE DESPESA: 33 90 39 56.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão.à_conta dos recursos próprios pera atender às despesasdâ mesmâ narureze, cuja arocação será feita no início de cad'a exercÍcio financeiro.

cLÁusuLA NoNA - DAs MEo|CÕES Dos sERVtÇos coryrRATApos

1p._o_1,:_ 
jé,r:g de ceda.período nìenser, a CoNTRATADA eraborará rererório contendo osquanararrvos rotais mensais de cada um dos tipos de serviços eÍerivarrente rearizados,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As rnedições, pâra efeito de pagemento, serão reelizadas de acordo com os seguintesprocedímentos;

l. No prirneiro dia úlil subsequente 
. 
eo. mês em quo foratn prestados os seÍviços, eCoNTRATADA entregará rerarório conte'do os quantitãtivos totais rnensals de cada urn dostipos de serviços realizados e os respectivos valores apurààãs.

ll sorão considerados somente os serviços eferivemente rearizados e apuredos da seguinte

Run ,ro,i 
^ncrfBCrú:,, 

r4o . sB .,r., ,,,0a,ì1""'.ï']ïàliiil.o!.o un,,,,, . sp . rr.r.: ,rr, .-,r-1roo

(-

a
)/ I

.'{ üÒ



W
o. o 

","." ^lÍlli lï'.ï 3ï3,,9"ì 1''Jj *,., - u,,,.

Íorma: 
Divisão dc compr.ìs e Alnroxoriíâdo

a) o velor dos pagamenlos será obtido mediante a apricação dos preços unitários
contratados às correspondentes quânlidades de serviços efetivamentê reâlizados em cada
Lrm dos ambientes, aplicendo-se eventuel desconto nas fâturas rnensais ênì função da
pontuação finâl oblida no Retatório de Avaliação de eualidade dos Serviços.

b) os critérios, conceitos e itens que seráo objêto de avaliação mensal estão dêscritos no
ANEXO Vl do Editel que deu base ao cerlame licitetório,

c) No íinal de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela
fiscalização do contrato deve encaminhâr, em até 05 (cinco) días após o fechamento dâs
mediçõos, os Formulários de Avaliação da eualidade dos serviços gerados no pêríodo para
o gestor do conlrato.

d) o gestor do contralo, coÌn bese enì lodos os Formulários de Avaliação da eualidâde dos
serviços gerados durenre cada período, irá consolidar e avaliaçáo de desempenho de
CoNTRATADA frente ao contrato firmado para apurar o percenluãl de liberação da fatura
coÍrespondente àquele mês.

e) À CoNTRATADA será encaminhâda uma vie do Relatório de Avariação da euaridade
dos Serviços pelo gestor do contrato.

0 | 1eal1ação dos descontos indicados na âtinea',a,,não prejudica a aplicação de sançÕes
à CoNTRATADA em razáo do inadimplernento rotâr ou parcial do objeto do contrato.

lll. o CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipólese de gtosas e/ou incorÍeções de
valores, a correspondente retificação objetivando a ernissão da notaliscal/felura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresêniados, a CoNTRATANTE ateslârá a
medição mensal, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório,
comunicando à CoNTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondenle
nota íiscal/falura, a ser apresentada no primeiío dia subsequente à comuniceção dos valores
aprovados.

CLÁUSULA DECIM-A - DOS PAGAMENTOS

os pagarnentos sêrão efetuados mensalmente, medianle a apresenteção dos orjginais da nota
Íiscal/fatura nas unidades relacionadas no ANEXO 1., em conformidade com a Cláusula Nona
deste instrumetìto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

os pagâmentos serão reelizados mediante depósito ne conla corrente bencária err nome dâ
CONTRATADA no Banco do BÍesir s/4, conta n" 33226-7, Agèncie 1240-x, de acordo com as
segLrinles condições:

l- Em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua
reapreser'ìtação em caso de incorreções, na forma e local previslos nesla cláusrrla.

OOVERNO DO EsïADO
DE 5AO-FAU_IO
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", "Divisão dc Comprâs ê 
^lmoxarifddoll - A discrirninação dos velorês dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscâl/fatura

apÍesentada pare efeilo de pagamento,

PARÁGRAFO SEGUNDo

Havendo alraso nos pagementos, incidirá coneção monetária sobrê o valor devido na fonna da
legislação aplicável, bem como juros moratórlos, a nzâo de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados "pró-rata tempore", em relaçáo ao atreso vêrificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição pae a rcalizaçâo dos pegamentos a inexistência de registros em nome da
CONTRATADA no "Cadastro lnfonnativo dos Créditos não Quitados de ôrgãos e Entidades
Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição podêrá se dar pela comprovaçáo, pele
CONTRATADA, de quê os regislros estão suspensos, nos lermos do artigo 8" da Lei Estadual
n' 12 79912008.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocesião do pagamenÌo, efetuar a retenção de tribulos
delorminade por lei, ainda que náo haja indicação de relênção na nota Íiscal apresentada ou
que se refira a retençÕes não reelizadâs em meses aììleriores.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimenlo do lmposlo sobre Serviços de Qualquer Netureze - ISSQN deverá ser feito em
consonância com o artigo 3o e demais disposições da Lei Complementar Federal no 116/2003,
e respeitando as seguintes detenninações:

| - Quando de celêbração do contrato, a CONTRATADA deverá indlcar a legislação municipal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativalÌìente ao ISSQN, esclârecendo,
expressamentê, sobre a eventual rrecessidade de ÍetenÇão do kibuto, pelo tomador dos
serviços;

ll - Caso se mostre exigÍvel, â luz da legìslação municipal, a retenção do ISSQN pelo lomador
dos serviÇos:

â) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável kibutário, deverá reter a quentia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento dê cobrança
equivalente apresentada e recolher a rêspêctiva importârrcia etÌì nome da CONTRATADA
no prazo previsto na lêgislação municipal,

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o vator da retenção, a título de
"RETENÇÃO PARA O lSS" ao emitir a nota fiscal, falura, recibo ou documenlo de cobrança
equivalente. Considerâ-se preço do servigo a receita bruta a ele correspondente, sem
nênhumâ dedução,

w_

lll - Ceso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo lomador dos serviÇos:

â) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da l\4unicipalidade competente com a

Ìlwww,cp5,5p,9úv, br
lìr/;.ì íjos 
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indicaçáo de sua date-limile de reoolhimento ou, se for o caso, da condição de isênção;

b) Mensalmonte e CONTRATADA deverá apresenlar coÌnprovante de recolhimento do
ISSQN por meio de cópias autenticadas das guiâs coÍrespondentes ao serviço execulado e
deverá estar referenciado à data de etnissão da nota Íiscal. fatura ou documento de
cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião de âpresenlação da nota fiscal, da fatura ou do documenlo dê cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderáo ser
apresenladas cópias das guias de recolhirnento referentes ao mês imediâtamente anterior,
devendo a CONTRATADA apresenter a documentação devida quando do vencimento do
prazo legâl para o recolhimento.

d) e não apresentação dessas comproveçÕos essegura âo CONTRATANTE o direito de
sustar o pegemento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEXTO

Por ocesião da epresenlação ao CONTRATÂNTE da nota fiscal, fatuÍa, rêcibô ou documenlo de
cobrança equivalente, a CONTRATADA deveíâ lezú prova do recolhimento rnensal ao Fundo
de Garantia poÍ Têmpo de Serviço - FGTS por treio das Guias de recolhimenlo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e InformaÇões à Previdência Social - GFIP

| - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresetìtadas, que deverão corresponder eo
pêríodo de execução e por totnador de serviço, são as seguintês:

a) Protocolo de Envìo de Arquivos, emitido pelo "Conectividade Social";

b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a
autenticeçào mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimênto bancário ou o
comprovante emitido quando o Íecolhimento for efeluado pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE;

d) Relação de Tomadores/Obras - RET,

ll - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da falura, do recibo ou do documento de
cobrança equivalenle não houver decorrldo o prazo legal para recolhimênto do FGTS, poderão
ser apresenladas cópias das guias de recolhirnento referentes ao rnês imediatamentê anteÍior,
dêvêndo a CONTRATADA apresentar a documenteção devide quândo do vencimento do prazo
legal para recolhimento.

lll - Â não apresentaçào desses comprovações assegura ao CONTRATANTÉ o dirêito de sustar
o pagamento respectivo e/ou os pagamerìtos seguintes.

PARAGRAFO SETIMO

Nos lermos do arligo 31 da Lei Federal no 8.21211551 e da lnstÍução Normaliva MPS/RFB n"
971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efetuar a retenção de 11yo (ônze
poí cenlo) do valor bruto da nota íiscal, falura, recibo ou documênto de cobrança equivalente,
obrigando-se a recolhor a importâncie relida, em nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vintê)

r/t
N.\'È
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do mès subsequenro ao da "TË:iïï::;:rJ"liï;âï:,iïì:"." cobrança ou, se não houverexpediente bancário naquere die, até o dia Litit imediãiarnen-te anterror,

l- Quando da emissão da note fiscar, fatura, recibo ou documento de cobrança equivarente, aCONTRATADA dêverá destacaÍ o vator da ,etençáo, u titrlo o" "RETENÇÃ' 
'ARA 

ASEGURIDADE SOCIAL", sendo que:

a) poderão ser deduzidos 91 OJ." de cálculô da relenção, os valores dos custos deíornecimento incorridos pera coNTRATAon á tiirro u" u-"Ëtransporte e de vare_refeiÇão, noslermos da regisração prôpria, Teis parceras deverãà Jar oiscriminadas no documento decobrança.

b) a íalta de destaque do varor da retenção no documento de cobrança impossibirirará a..NTRATADA de efetuar sua compenseção perante o rNSs, ficando a critério doCoNTRATANTE proceder à retençáo e uo 
'r".oir''irìnio 

devidos sobre o varor bruto dodocumento de cobrança, ou, em alternaliv" o"uolué_lo ãèbNTRATADA.

rr - o CONTRATANTE ernitirá.ume Gps - Guia da previdência sociar especifica pera cadeestabelecimento de CONTRATADIr.ryg.rloOl"À" O" .r;;ã;, no mesmo mës, de mais de umdocumento de cobrança pere coNTRATAon, 
" 

-cóúiÌrìreNTE 
se reseÍva o drreito deconsoridar o recorhimento dos verores rêtidos em umá única'èuia por esteberecimento.

lll - Quando da.epresentação do documenro de cobrança, a C.NTRATADA deverá eraborar eentregar ao CONTRATANTE os seguintes documêntos:e) cópie da folha de oaoamentõ especÍíica paú ãs seruiços realizados sob o contrato,identificando o número ào Ëontrato. a únidade que o "ã-rLí", reracionando respectivarnentelodos os segurados colocados à disposição O"àt" 
" 

rnìoirnuìOo,

. notÌìe dos segurados;. cargo ou funçáo;
' remuneraÇão discriminando, separedamente as parceras sujeitâs ou não à incidênciades contribuições previdenciárias;. desconlos legais;. quantidade de quolas e valor pago à título de salário_fam Ília;. totalização por rubrica e geral; -. resumo geral consolidado da folha de pagarnento; e

b) demonstrativo mensar assinado- por seu represenranre Iegar, individuarizado porCONTRATANTE, com as seguintes infoimaçOes,

. nome e CNpJ do CONTRATANÌE:. dala de emissão do documento de cobrança;. número do docurnento de cobrança;. y?l9i bru_io, retenção e valor tíquid-o irecebido) do documento de cobrança.. totelização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas eríneas ânteriores deverão ser entregues ao coNTRATANTEna mesma oportunidadê da nota fiscar, fatura, recibo ou documentô dì cobrança 
"qriu"l"nì"]

çt.\.>

rìria ctos 
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- no do contrato:
- no nota de êmpenho;
- no do Drocesso: e
- idêntificacão da Unidade.

RA

A CONTRATADA, não poderá subcontrarar, ceder ou rrânsferir, totar ou parciarmente, o objetodestê ajuste.

A CoNTRATADA íica obrigada a eceitar, nas mesmas condições conrratâdas, os acréscimosou supressÕês que sê fizerem necessários no objeto, a critério excrusivo oÀ óbrvrnniÃrriïEaté o lirnile de 25% (vinte e cinco por cenlo) do vaior inicial atuarizado do contralo,
paRÁonaro úrurco
Evenlual alteração será obrigatoriamente formarizade pera cerebração de prévio termo aditivoao presênre instrumenlo, respeitedas as disposições da Lei Fedêrar no 8.666/.í993.

ctÁusuta oÉctua reacernl _ oe aescrs&
o conlreto podêrá ser rescindido, na forma, com as consequências e peros motivos previstosnos artigos 77 a 80 e 86 a Bg. da Lei Federât n" 8.666/1gsã 

-

C.ÁUSULO DÉC''A QUORTA - OOS SO"ÇÕES 
"ARA 

O CASO DE INOOIMP..MEN,9

A CONTRATADA Íicará impedida de licitaÍ ê contrâtar com a Administração direta e indireta doEstado de são.pauro, pero prazo dG. ate 05 lcincol ãnós]s. vier a praticãr-quui.qrèi'ãt""previslos no arrigo Z" da Lei Federat no rO.SZO, oá i7-áe-jutho O" ãooa-.,ìì"p"rãijro"ìuresponsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de-que treta o capuÍ. deste cráusr.rra poderá ser âphcade juntamente com as rÌrrrtasprevistas no Anexo rv do Editar indicado no preàmburo ããsünsrrurnenro, garantido o exercíciode prévia e arrpla defesa, e deverá ser registraoa' no-õÃúËesp, no ,,sistema Erelrônico de

(Ìt
,V
\(\\ì,-2)

N,i.) cioi An(ri,(ta5, 14r) . sanrn ' ,e 1ïjï,'iÌ;ì;Xin?il.bi eo ,,,,,,ro . sr,. rer,i (ì r) 3324.:*oo //
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Aplicação e Regisrro de sanções Administraiivas - e-sangóes", no endereço
www.esancoês -sp, gov. br, e também no "cadastro Necional de Empresas lnidôneas e
SLtspensas - CEIS', no endereço http://www.poítâllransparencia.gov. br/ceìs.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sançÕes são autÕnomas e a aplicação de uma não exclui a de outra,

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes
às multas que evenlualmenre forem aplicadas por descurnprimento de cláusuras contàtu;is, ou,
quando Íor o caso, efeluará a cobrança judicialmenle.

PARAGRAFO OUARTO

A prática de âlos que atenlem contra o patrimônio público nacionel ou estrangêiro, contra
princípros da adminislragáo pública, ou que de qualquer forma venham a constitíir íraude ou
corrupção, durar'ìte a licitação ou ao longo da execuÇão do contreto, será objeto de instauração
de processo administrativo de responsabilizaÇão nos termos da Lei Federaí n" 12.gaf/ zafi e
do Decrelo Estaduet n" 60.106/2014, sem prejulzo da aplicação das sanções administrativas
qFylslas nos ertigos 87 e 88 da Lei Federat n" 8.666/1093, e no artigo 7" da Lei Federal no
10.520t2002.
CLÁUSULA DEcIMA QUINTA - DA GARANTIA oE ExEcuÇÃo coNTRATUAL

Para o fiel currrprimento de lodas as obrigeções assumidas, a CoNTRATADA prêslou garanlia
sob a modalidade Seguro garantia no valor de Rg 165.992,34 (Cento e sessenta e cirico mil,
novecentos e oitenta e sete reais e trinta e quatío centavos), correspondente a 05% (cinco
por cento), do valor da contretaÇão corresoondente a 12 (dozeì meses, em conformidade
corr o disposto no artigo da Lei Federet n" A.OOO/1S93

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia deverá assegurar, quarquêr que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l. prejulzo advindo do não cumprÌmenlo do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

ll. prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato;

lll. multas moratórias e punitivas aplicades pela contralante à contralada;

IV, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas â execuçáo do conlrato, não
adimplidas pela conlratada;

PARÁGRAFO SEGUNDO

A cobertura plevistâ no Parágrafo Primeiro abrangerá lodos os falos ocorridos durante a vigência
contralual, Êinda que o sinislro seja comunicado polâ conlratante após a superação do'lermo
ílnâl de vigênciâ da garantia,

K

,7 I
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^lnroxarifâdôpaaÁoRnro rERcEtRo

A garantia em dir'ìheiro deverá ser êfêluada em favor da contratanle por meio de guie própria de
recolhimento em conta do Tesouro do Eslado no Banco do Brasil, que conte"mple 

" 
ãóuiOu

correção monetária do valor depositado.

paRÁcnaro euARro

se a CoNTRATADA optar pela modaridade seguro-garantia, das condições especiâis da
respectiva apólice deverá conslar expressamente a cobertura de todos os evêntos oescriros nòs
Perágrafos Primeiro e segundo desta ctáusula Dêcima euinta. caso a apótice nao selã emitiàa
de formâ a atender a cobertura prevista nesle parágrefo euarto, a ricitante vencedoia páãàra
apresenlar declaragáo, firnrada pela seguradora êmitente da apólice, ateslando qr" o r"grio_garanliâ apresentâdo é suficiente para e cobertura de lodos os êvenlos descritos parágiafos
Primeiro e Segundo dêsla Cláusulâ Décima euinta,

paaÁcnaro outNTo

No caso de arteração do valor do conlrato, reajusle ou prorrogação de sua vigência, â garanrie
devorâ ser readequada ou renovada rìas mesmãs condições e parânretros, ma"ntioo o peicánrual
de que trata o caput desta Cláusula Decima euinta,

pnRÁcnero sexto

se o valor da garantia for utílizado total.ou parcialmente em pagamenlo de quarquer obrigação,
e conlratade obriga-se a'fezet a respêcliva reposição no prazo 

-máxirno 
oe oô 1ciÀco) Jias'uieis,

conlados da data em que for notificada, sob pena de iescisão do contrato e apúcaçao o"s
sanções nele previstas.

peRÁcnnro sÉrnao

Não serão aceitas garantias qLre incruam outrâs isenções de responsabiridade que não as
seguintes;

L Ceso fortuito ou força maÌoÍ, rìos termos do Códloo Civil Brasileiro.

ll. Dêscumprimento das obrigações pera CoNTRATADA decorrerìtes de atos ou fatos
imputáveis exclusivamenle à CONTRATANTE;

pnRÁcRaro otrAvo

Após a aferição do cumprimento inlegral de rodas as obrigações contraruais, será considereda
oxiinta a gaíantia com a devolução da âpólice, carta fiançã oL autorização puru o t*nìuì"ììto
de importâncias depositadas e, quando ern dinheiro, será alualizada.ónetãriaÀ"nie, ;ò;io;;"
dispõe o $ 40 dô art. 56 da Lei Federat n" g.666/1993.

clÁusulA oecrMA sExra - otsposrÇÕEs rrruars

ôv
Ko

Ficâ ajustado, ainda, que:
l. consideram-se paíos integrantes do presente Teflno de contrato, como se nero esrivessem
transcritos:

(t t) 3324.)3ü)Run rlis 
^nd[ada!, 
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ll. Aplicam-se às omissões dêste contrâto as disposições normativas indicades no preâmburodesle Termo de Conlrato e demais disposições l.uguf ui""nt"ã, perlinentes.

lll.Para dirimrr queisquer questões decorrentes desre Termo de contrato, não resorvidas naesfera administrativa, será compêrenle o foro de comãrca Ja'capirar aó ÉstaJo oe õã"'Ëãrrà

E.assim'. por estarem as partes jusres e contrarades, foi ravrado o presente insrrLrmento em 02(duas) vias de iguar reor e íorma que, rido e achado coníorme perâ ..NTRATADA e pera..NTRATANTE, vai por eras assinado para que proáriu rodos os efeitos de õiruiìoJ nupresença das testemunhas abaixo identificades.

a. o Edital mencionado no preârnbulo e seus anexos.
D, a proposta apresentada peta CONTRATADA;

Sáo Paulo, / ç de ,...... i., ir r : _ de 20t:,

LAURA M
Ricardo Antunes

Gestora
Sócìo

TESTEMUNHAS:

Jusil q+ 1,,. ïisüB[s

/
(-

Souza

(nome,

ii/i (ri, ì11$ if'(r "í

(lr\ . \r':,.\)'t \','. :ìt,

wwr!(.r!:r1
lìUa dús 

^nCradns. 
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1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1.. Presteção de serviços de vigilânciâ e segurança patrimoniar, com a efeliva cobêrtura dospostos relacionados na Reração de postos e LocaiÁ que constitui o anexo r.i J".t" iàì." o"Referência.

'1 .2. o obieto deverá ser executado êm coníormidade com a regisração apricáver aos serviços desegurança e vigilância patrimonial, em especiat a Leí Federal n; t titznsiez, ì.trr","n"Ã"àãi"r"
Decreto Federer n" 89.056/1983, e as porrarias opr n" eòìlrgsg, DpF n" aïozoó+,-óËFì.346/2006, DG/DPF n' 3.23312e12 e cccsp/DpF n" 33.732t2011, entre outrosãos-norruriuo"

2, DESCRTçÃo DOS SERvtços

2.1. os serviços serão prestados pera contrarada nos rocais discriminados na Reração de posros
e Locais (Anexo 1.2). os postos serão definidos pero conrrarante de acordo.o,.n ã" rãgir;"perÍodos relacionados abaixo:

GOVERN.O OO ESTADO
_DE SAO.PAU[O

Âdnritristritção Ccntrâl
Depanamênto dc Màtet.ial c pâtrimônio

Divisão da Conìpras ê Almoxírlfddo
ANEXO V.í

Vigilante
REGIMES
V-igiunie Vigilante

Armado não letal

2.1 1. A unidade de medida ufiiizada para a contrâtação dos postos de serviços é o,,posto/Dia,,

W

2.1 2 A diferença entre os regimês ,'Vigitanle Armado,', ,,Vigitante
uesarmedo- se Jusltltca em funçáo dos equipâmentos utilizados
considerando o grau de ostensividade necessário, em flrnção
pâtrimônio do Contíelante, conforme tabela a scguir:

ooo
.9
uJÀ

2.1 . í .'Í . Entende-se pela unidade de medida. ,,posto/Diâ',, 
o trabetho de 1 (um) vigitanteem 1 (um) locel determinado poÍ certo período.

2 1 .'1 2. sornente serão consideredos para fins de pagamento os dias efetivamentetraballìados, multiplicados peto valor uniiário do ,,posto/Dìa,,.

KArme não Letal" e "Vigilante
pelo pessoal da Contratada,
da exposição ao risco do

R!à rlí)s Afdtad,js, 140

Posto 44 (quârenta e quatro) horas
semanars - diurno

(2" aPosto 12 (doze) horas diáÍias - diurno
6l'

Posto
leira a

12 (doze) horas diárias - diurno (2s

Posto
leira a

12 (doze) horas diáíias - tìoturôo (2s

Posto 12 (doze) horas diárias . diurj.ìo
(2ifeira a domingo) - com bicictetâ
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Adfiinistt açio Ccntrâl

Depdltarìrcntô de Mdterial c pntrimônio
Dlvisáo de Compràs e Alnroxariíâ.lo

GOVCRNO OO ESIADO
DEIÃo Pauro

VIGILANTE
ARMA NÂo

LETAL

VIGILANTE
DESARMADO

Sim

.Nãò

Nào

Sìm

EOUIPAMENTOS

Cassetete
Revólver calibre 38 sim
Cinturão pârâ Revólver 6im
Coldíe

calibre 38

Colete à Prova de Balas Sím

sim
Arma não letal à base de
Óleos Vegetais, de

alimenticia

VIGILANTE
ARIVIADO

Sim Sim
Não

SiT
Si/n

NãoNão

Não

Não

NãO

Sim

sim

22..A preslação dos serviços_de vigirância e segurança patrimonial nos postos fixados pero
contratante envolve a alocação, pela contrâtada, de 

'prófissionais 
devidàmenle habilitedos,

portendo obrigatoriamente a respectiva Carteire Nacional de Vigilanles, nos lermos da legislação
vigente, e cepacitados para:

a) Assumir o poslo devidamente unifonnizado e com aparênciâ pessoal adequada;b) comunicar imediatamente ao contratante quariuer anormâridade veriíicada,
inclusive de ordern íuncional, pare que sejam adoladas as providências de
regularização necessárias;

c) Comunicar à área de segurança do Contratante todo acontecirnento enlendido como
irregular e que atente contra seu patrimôniol

d) RegistraÍ e controlar diariemente as ocoÍrências do poslo em que estiver prestando
seus serviços;

e) Manter afixado no posto, ern locar visivel, o númeÍo do telefone da Delegacia de
Polícia da Região, do Coípo de Bombeiros, polícia Ambíental, CEÍESB _
Compânhia de Tecnologra de Saneamenlo Ambiental, dos responsáveis pela
adtninistreção da instalação e outros de inleresse;

f) observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto,
adotando as mêdidas de segurança conforme orierìtação recebida ào contratante,
bem como aquelas que entender como oportunas;g) Permitir o ingresso nas instelâções soÌnente de pessoas previatnente aulorizadas e
ideniificadas:

h) Fiscalizar a entrada e saÍda de veículos nes instalaçÕes, identificando o motorisle e
anolendo a placa do veículo, incrusive de empregedos autorizados a estacionârem
seus carÍos particulares ne área inlerne de inslalagão, mantendo sempre os portÕes
íechadosl

i) Fiscalizar a entrada e salda de materiais, nredianle conferência das nolas fiscais ou
de conlroles próprios do Contratânte;

i) colaborar oom as PolÍcias civil e Militar nes ocorrências de ordem policial dentro das
inslalações do Conlratante Íacilitando, no que for possível, a atuaçáo das mesmas,

.. inclusive ne indicaçáo de reslemunhas presenciais de eventual acóntêcimento;k) conlrolar a entrada e saída de veículos, ernpregados/funcionários e visitantes, apóso término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana nâ
conformidade do que venha a sor eslabelecido polo Contratante;

K
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W
Proibir todo e qualquer lipo de atividade comercial junto ao poslo e irÌediações, que
nlplique ou ofereça risco à segurançe dos serviços e das instalações;
Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local. assim corno
de bens parliculares de empregados ou de terceiros;
Não se ausentar do posto;
Executar. a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orienlação recebida do contratar.ìte,
veriflcando lodas as dependências das instalaçÕes, adotando os cuidados e
providências tìecessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção
da ordern nâs instalaçõos;
Colaborar nos cesos de emergência ou ebândono das inslalaçÕes, visarrdo à
manutenção das condições de segurança;
Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quarìdo de
rendiÇão, lodas as orienlações recebidas e em vigor, bem como eventuar anomalia
observada nes instalaçÕes.

2.3- A conlratada deverá cumprií â programaÇão dos sorviços feita periodicamente pelo
contratante, com atendimento.sempre cortès e de forme a garanìir as condições de seguránça
das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam preÃenles;

2 4. As ações dos vigilantes devem se restringir aos lirnites das itìstalações do Contratânte e
estarem circunscritas à sua área de atueção estabelecida pela legislação especlficâ;

2.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garanlir os melhores resultados, cabendo
à conkatada otimizar a gestão dê seus recursos - quãr humanos quer maleriais - com vistas à
qualidade dos serviços e à salisfação do Contratante.

3. OBRIGAçÕES E RESPONSAEILIDAOES DA CONTRAÌADA

Para a preslação dos serviços de vigirância e segurança patrimonial, cabe à contratada:

3.1. lmplantar os seíviços imediatamente após o recebimentô da autorizâção de inÍcio dos
serviços, nos respectivos postos relacionedos no anexo "Relação de postos eLocais', e horáiios
íixedos pelo Contretânte;

3,2. Responsabilizar-se integralmenle pelos serviços conlratedos, curÌprindo inlegralmentê as
disposiçÕes legais que interfiram em sue execução;
3.3 Designar por cscrilo, no ato do recebirnentã da Autorização de Serviços, preposto(s) que
tenha(m) poderes para resorução de possíveis ocorrências duiante a execúção deste 

"onú"ìo,
3.4. comprovar a íormação técnice e,specífica dos vigilantes, mediante epresentaçáo do
certificado de curso de Formação de Vigilantes e carteira Nacional, expedido pái rnÀiitriçào
devidamente habilitada e reconhecida;

3,3.1comprovar obediência à periodicidade legermente estaberecida perâ o curso de
reciclagern;

3.5. Disponibilizar vigilânles em qLrantidade necessária para garentir a operação dos postos nos
reginles contratados, uniformizados e portando crachá com fóto recente;

n)

o)

p)
q)

GOVERN9 DO ESTADO
pE sAolAUlLo

Adnritristrâção Central
Depârtãnrento dc Môìeriõl e Patrimônio

Divisão dc ConrÍIas c Almoxatifado
l) Proibir o ingresso de vendedores, amburanles e assemellìados às inslalaçÕos, sem

que esles estejâm devida e previarnenle autorizados pelo Conlratante;
m) Proibir a aglomeraçâo de pessoas junto ao posto, comunicando o falo ao

Coniratante:

r)

s)

(.
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Dcpâttdnrento de Materi.l e pdttit ônio

Oivl6So de Cotìrprâs e Altnoxãrifado

3.6. EfetLraí a reposjção de vigilanles nos poslos, de imediato, em eventuat eusëncia não sendoperÌnitida a prorrogação da jornada de trabalho (,,dobra,,);

3.T CornunicâÍ à unidade do conlratante que administra o contralo, rode vez quê ocorrerafastamento ou. querquer irreguraridade, substituição ou incrusão ae quatqueieiãr"nìo uuequipe que esteja prestando serviÇos; no caso de súbstituição ou inclusão, a iontratada deveráproceder conforme item 3.S anterior:

3.8..Assegurar que todo vigirante que corneter farta disciprinar não seja mentido no posro ouquaisquer oulras instalações do Contretante;

3.9. Alender de imediato às sorrcitaçÕes do contretante quanlo às subslituições de empregâdosnão qualiÍicados ou enrendidos como inadequados para a prestação dos sórviços;

,a;l9.:l.l^.t::ll-.:r_._ulg]91t9. 
quanto às necessidades de acarar as orientações do Contrarante,

rncrusrve quanto ao cumprimento dâs Normas rnlernas e de Segurança e Ítìedicina do Trabalho,
lais como prevenção de incêndio nas áreas do Contralante;

3 11. Assumir todas as responsabilidadês e lomer as medidas tìecessárias ao atendimento dosseus empregedos acidenlados orr corn mal súbito;

3.12. ManteÍ controre de frequência e ponruâridade dê seus vigirântes sob o contrato;

3.13, Propiciar aos vigilantes as condiçÕes necessárias pare o perfeito desenvolvimento dos
serviÇos, fornecendo-lhes:

a) unifonnes e equipamentos. de.proteção individual adequados às tarefas que
execulam e âs condiçÕes climáticas, envolvendo obrigatoiiamente:l. apilo cotn cordão;

ll. emblema da empÍesa; e
lll. plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela eÌÌ.ìpresa, com

validade de seis meses, constando o nome, o número da carteira Nacionar
de Vigilante - CNV e íotografie colorjda em tatÌìanho 3x4 e â data de
validade;

b) equipamentos ê materiais necessários, lais
intercomunicação, latìlernas recarregáveis e livros
tipograficamente para o registro de ocorrências.

3.14 Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de bênefícios ê encargos;

3.15. Fornecer obrigâtoriamente convênro médico para assistência médica e hospitalar, vere
refoiÇão e cesta básica aos seus empregados envorvidos na presteção dos serviços, oe ãcoàocom a convenção coletiva de trebalho;

3.16 Fornecer, quando previsro, arrnas, muniçóes e respectivos acessórios ao vigirante nornomento da implantação dos postos.

a) Apresentar âo Contratante a relação de arÌÌ1es e cópias xerográÍices aulenticâdas
dos respectivos "Registro de Arma" e "porte de Arma", quõ 

=erao utiri."aãi no
cumprimento do contrato;

como equipamentos de
de capa dura rrumerados

(
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AdÌÌìinistraç5o Ccntrâl
Depdltanrento de Matcrial c P!trlmôniô

Divisão de conìprõs e Alnìoxdlifddo

b) Em conformidade com o disposto na Portarie CGC/SP n" 33,325, de 30/03/201 5,
poderá ser utilizada eÍmâ não letal para interromper comportamenlo violento, erìl
doutrina do uso progressivo da força em legílima defesa próprìa ou de terceiros, e
na selvagueÍde do patrìrnônio do Contratante. A arma não lelel deve obedecer às
segulnles especificìdades: "Agontê espatgidotde graduação alintentícia, em soluçâo
líquida, espuma ou gel, de ate 709, cotnposto por ó/eos e.s.tênc,as de nenta, câttfom,
lemongrass c gongibre".

c) A arma deverá ser utilizada somente em legítirna deícsa pÍóprie ou dê lerceiros
e na salvaguarda do patrimÕnio do Contrelânle, após esgotados todos os outros
meios pare a solução de evetìtual problema.

3.17. Relatar ao Contratante toda e quelquer irregularidade observada nos postos;

3.18. lndicar um supeÍvisor para realizar semanaltnente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento técnico das atividades, visando à qualldade da prestação dos servìços;

3,19. Os supervisores da Contratade deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no
mÍnimo, 01(uma) vez por semana;

3.20. Vjsendo a utilização mais eficiente de combustÍvele e rêdução de poluentes atmosféricos
e gases de efeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classificados como "A" ou "8"
pelo Progranìa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando-se sua categoria;

3.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diÍetãmenle ao Contratante ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conlrato, não excluindo ou rêduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização do Contralente em seu acompanhamento;

3.22. Manter, durante toda a execução do conlrato, lodas as condições que culminaram em
sua habilitação.

3.23. A Conlralada. nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder às
anotações e registros pertinentes a todos os enrpregados que atuaretn nos serviços, assumindo
exclusivamente lodas as obrigaçóes advindas de eventueis demandas judiciais ajuizadas em
qualquer juízo que versarem sobrê plêitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por
empregados ou terceiros que alegarern vínculo corn a Contralada.

3.24. Mânter autorização de funcionamento e certificado de segurança, expedidos pelo
Departamento de Pollcia Fêderâl - DPF, nos terrnos vigentes.

3,25, Assegurar que todos os seguranÇas empregados na execuÇão contraluâl preencham e
comproven'ì documentalmente os seguintes Íequisitos:

l. ser brasileiro, nato ou naturelizado;

ll. ter idade mÍnima de 21 (vinte e un) anos;
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Divisão de Conìpras e Alrììoxariíado
ter instrução mínima côrrêspôndente à quarta série do ensino fundamental;
ter sido aprovado em curso de formação de vigilante realizado por empresa de curso
de Íormação dêvidemente autorizada;

V. ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológicã

Vl. ter idoneidade comprovada mediante a apresenteção de certidões negativas de
antecedênles criminais, serr registros indicìarrerrto em inquérito policial, de estar
sendo processado criminalmente ou ler sido condenado em processo crlminal de
onde reside, bem como do local em que realizado o curso de íormação, reciclegêm
ou extensão: da Justiça Federel; da Jusliça Esladual ou do Dìstrito Federall da
Justiça Militar Federalt da Justiça l\iìilitar Estedual ou do Dislrito Federal e da Justiça
Ëleitoral:

Vll. estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

Vltt. possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.

tx.

4. oERTGAçóES E RESPONSABTLTDADES DO CONTRATANTE

O Contratante obriga-se a:

4.1. Efelueí pêriodicamente a programação dos serviços a serem executedos pela Contretadâ;

4.2. ExèÍcet a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

4.3. lndicar, foflnahnente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamenlo dâ exêcução oontratual.

4.4. Expedir Autorização de Serviços, com antecodôncia mlnima de 03 (três) dias úleis da data
de início da execução dos mêsmos;

4.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;

4.6. lndicar inslaleções senitáriâs;

4.7. Indicar vêstiários com armários guarda-roupas.

5. FrscAlrzAçÃo/ coNTRoLE DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS

Não obstanle a Contralada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, ao Contratanle é reservedo o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenilude dessa responsabilidade, exercer a rnais ampla e completa fiscalização sobrê os
serviços, diretarnente ou por prepostos d@signedos, pôdêndo para isso;

/'l
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5.1. Ter livre âcesso aos locais de execução do serviço;

5.2. Exercer a fiscelização dos serviços contratados, de modo a essegurar o efelivo cumprimento
da execução do escopo contralado, cabendo-lhê, lambém realizar a supervisão das etividades
desenvolvides pela Conlratada, efetivando avaliação periódica;

5.3, Ordenar a imêdiata rêlirada do local, bern corno a substituição de funcionários da Corrtratada
que estiver sem uniforme ou crachá, que êmbaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja
peímanência na área, a seu excluslvo critério, julgar inconveniente;

5,4. Não pennitir que o vigilente execute tarefas em desacordo com as prêêstabelecidas;

5.5. Fazer exigêncìas à Contratada, sempíe que julgar necessário, para a protêção da
integridade Íisice dos lrabalhadores durante o exercício dâs atividades e de terceiros, assim
como dos seus bens, das suas propriêdâdes e do meio atnbientel

5.6. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigitáncte/
Segurança Patrimonial, anexo, de pleno corrlrecirnento das partes, para o acompanhametÌto do
dêsenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correçáo de rumos;

5,7. Executar mensalmênte a medição dos serviços avaliando as quantidades de serviços
efetivamente execulados e o númeío de dias efetivarner'Ìte trabalhados, no periodo considerado,
ou o número de postos/dia medidos, descontendo-sê do valor devido, o equivalente à
indisponibilidade dos serviços contretâdos por rìrotivos irnputáveis à Contretada, sem prejuízo
dâs demais sanções disciplinadas ern contrato.
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DOS LOTES CONTRATADOS

ANEXO V.2

LOTE 2
RËciÃo aDMNrsrRArva

lNícro Dos sERvrÇos tMEDtATo

UNIDADÉ

OSVALDO CRUZ
O27 - Elec Amlm Jundl
Rua Japão,724 Centro -'17700-000 - Osvaldo Cruz
Tel. / Fax: (í81 3s28-3982 t35228-4760 13529-2367

Períodos N" OE
POSTOS

Trabalhados

PERTODO ("8"1 (í)

457

Vigilante Desarmado
12 horas -
Noturno - (2o 457
feira à

UNIDADE

ADAMANTINA
063- Etoc Eng. Herval Eellusci (Agrícola)
EstÍada sois, s/n - Caixa Postal 'l22
Boa vista - í7800-000
Tsl. / Fax: ('l8l 352'l-2494

(21

VALOR TOTAL
(R$)

R$ 154.9s4,99

VALOR
(R$)

(4) = (í) x (2) x

No

unidades Períodos

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/

PERTODO ("8")

457

12 horas -
Noturno - (2i 457
feira à

Dias
Trabalhados

2

2

(,

,1/,

Unldades

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
Diaì

IT

0

REGTME ("A")

Vigilante Desarmado
12 hores -
Diurno - (2'
Íêirà à

R$ 286,90

(3)

R$ 262.226,60

(+) = (1) x (z) x
'--(3)

02

2

R$ 339,07

(1)

NO DE
POSTOS

(3)

feire à

12 horas -
Diurno - (2' RS 265.060,00

IT

01

02

REGTME ("4")

Vigilanle Desarmado

Vigilante Desarmado

R$ 290,00

R$ 342,74 R$ 3í3.264,36

www,cp!,5p,9úv, ba
R!3 do5 ArrdÍúdnt, .Ì4o. S,rrl,r lliqôni.r .012Í)1.ì 0í.ì0. i;iio Fôrlo ' 5P. Tcl,r (11).1J24.3300
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GOVERNO DO ESÌADO

DE 5AO PAULS
Âdnìinistrdção Centrõl

DepôrtamGntô dê Mâterial e Pattinìônio
Divisão de Compras c Almoxrrlíâdo

UNIOADÉ

AOAMANTINA
291- Fatec Adanrantina
Rua Paraná, 400 - Jardirn Brasil - í7800-000

NO DE
POSTOS

Dias
TÍabalhadoEPêííodos

(1)

12 horas -
Diurno - (23
felÍa à

Vigilante Desarmado
12 horas -
Noturno - (2"
feira à

UNIDADE

RANCHARIA
058- Etec Deputado Francisco Franco (Chiquito) - Agrlcola
Av. Pedro Machado de Góes, 58 - Jardim Primâvoíâ
Caixa Postal 06í - 19600-000
Tel. / Fax: (í8) 3265-í666 13265-6429

=(1)x(2)x

457 R$ 132,530,00

457 RS 342,74 R$ 156.632,18

(21

AL

Unidades PorÍodos (R$)

REGIME ("4") PERTODO ("8") (4) = (í) x (2) x
(3)

12 horas -
Oiurno - (2" R$ 259.448,04
feira à

Vigilante Desarmado
í2 horas -
Noturno - (2" R$ 335,47 R$ 306.619,58
feira à

Dias
Trabalhados

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/

,/,,1

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
Dia)

VALOR TOTÂL
(Rs)

IT

01 Vigilanle Desarmado

PERTODO ("8")

Unidades

REGTME (.4")

R$ 290,00

02

No

IT

01 Vigilante Desarmado

02

N'DE
POSTOS

(1)

2 R$ 283,86

(2) (3)

457

1 457

wv,/u/.í. p::.l: rr. q ov. hr
R(ln dos And[õcidr, 140'5ôr1ti. If gónri . t]I20tj-()O0 . S,)') lìrLrl'i. SF . Tel,i \11) 332,1,33OA
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GOVEPNO DO EsIADO

DE SÁO FAUTO
À(Ínìinistlaçáo CelrtIal

OcpÀÌttmênto de Materiõl e Pdtl imôtrio
Divisão dc CornpraÊ ê ÂlÍnolâÍìfêdo

LOTE 3nÈm-
@Sir'leorlro

No

UNIDADE

FRANCA
'109- Fatec Franca - Doutor Thomaz Novelino
Rua lrênio cíccco, 4.580 - Vila lmperador - ,t4405-19í
Tel. / Fax: ('t6l3702-2854 I 3702-3204

unldades Períodos

REGIME ("A") PERTODO ("8")

Vigilante Desarmado
12 horas -
Diurno - (2â
Íeira à

Vigilante Desarmedo
12 horas -
Noturno - (2"
feira à

UNIOADE

PORTO FERREIRA
20- Etec ProP Jadyr salles
Av. Prof. Henrique da Motta Fonseca Jí. 849 - Centro - 13660-000
Tel. / Fax: (19) 3589-í732

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
(R9)

(3) (a) = (1) x (2) x

R$ 293,23 R$ 268.O12,22

457 R$ 346,s5 R$ 158.373,35

Dias
Trabalhados

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/

R$ 286,e4

457 R$ 339,13

Unidades

REGTME ("4"1

Vigilante Desarmado

Vigilante Desârmedo

NO DE
POSTOS

IT
Dia)
(3)

r.Jww. cp5. .j 
P, O ov, bf

Run dDs Andrãdõ5, 140 . SãDLB lfrgônia . 0120ti (X)o . s;ìo Piìu íJ. 5F . Tel,i (11) 3l24,l3OO

IT

01

02

N. DE
PoSTOS

Dias
Trabalhados

(íl

2

(21

457

01

02

(2)
(1)

1 457

PerÍodos

PERTODO ("8")

í 2 horas -
Dlurno - (2"
feira à DomingQ
í 2 horas -
Noturno - (2"
feira à Dominqo

1

VALOR TOTÂL

(3)

R$ 131 .131 ,58

R$ 154.982,4'1

(R$)

,u
ï
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GOVENNO DO çSTADO
DE SAO PAUTO

Admlnistrirção Cel.|trdl
Depdrtanrento dc Màtêrial e Pdtt imôtìio

oivisão de CoDìpIas c Almôrêr'ifddo

LOTE 7
REGIÃO ADMNISTRATIvA

rNÍcro DOS IMEDIATO

UNIDADE

SANTA CRUZ DO RIO PARDO
084- Eiec Orlando Quagliato (Agricota) - Píódio I - Rurat
Rodovia Eng. João Batista Cabral Ronnó - km 309 - 18300-000
Tel. / Fâx: (141 3372-2O,t1

unidades PeÍíodos

REGTME ("4")

Vigilante Desarmedo

Vigilante Desarmado
12 horas -
Noturno - (2â
fêira à Domi

GARçA
088- Etec Morìsenhor Antônio Magliano
Praça Dr. Martinho Funchal de Barros,277
Bairro Willians - 'l7400-000
Tel. / Fax: (í4) 3471.0099 / 3406-s870

VALOR TOTAL
IJNIT.

(R$/Posto/
(RS)

(3) (4) = (í)x (2) x

R$ 289,50 R$ 264.603,00

R$ 342,1 í R$ s12,688,54

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/

VALOR TOTAL
Trabalhados (R$)

(2t (3) (4) = x
(3)

457 R$ 292,66 R$ 267.491,24

457 R$ 345,86 R$ 158,058,02

NO DE
POSTOS

Dias
Trabalhâdos

l2l

457

(í)

2

4572

IJNIDADE

Unidadas PerÍodos

REGTME (,'4") PERToDO ("8"1 (í)

Vigilante Desarmado
12 hoÍâs -
Diurno - (2r 2
feira à Dom

Vigilante Desarmado
í2 horas -
Noturno - (2"
fêira à Domi

NO DE
POSTOS

,br
.5íìo F.ìLrlo.5P. Icl.: (l l):il24,llOO

PERTOOO ("8"1

12
Diurno - (2q
feira à Dom

No

IT

01

02

nww.( tìs.l:p,r'tov
lìUa dos 

^ndrada:;, 
I4O. Srr ti.) Ìfi9êni,r.01108-(X)Ít
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Í:ll)ffl",,,, oovERNo Do EsrADo

or sÃo paulo
Adrtìirristração Ccntral

Depõúõnrento de Material e Patlim6nlo
DiviÊãô de Compras e Alnloxdt ifado

UNIDADE

GARçA
093- Etec Deputado Paulo Ornelles CaÍvalho de Barros (Agrícotal
Rua ProÍ. Edson José Puga, 100 - José Rlboiro - 17400-000
Tel. ,/ Fax: I'l4l 3471-'1534 I 346'l-'1296

N" DE
POSTOS

VÂLOR TOTAL
Traballìados (R$)

(4) = (1) x (2) X

457 RS 267 .491.24

457 R$ 345,86 R$ 316.116,04

rvru-@
SERVIçOS DE VIGILANCIA/SEGURANçA

PATRTMONTAL (DESARMADA)

ttà

Vigilante Desarmado

Períodos

12 horas -
Diurno - (24
feira à
12 horas -
Noturno - (2o

feira à

(1)

ANEXO V,3

(z',,

DO ESTADO

PAULO
CONTRATO N'

UNIDADE:

CôNïnaraoa:

nËSpottsÁvel pem

GESTOR OE CONTRATO;

cRUPO 1 - Desempenho Profissional

d@ Atividâdês
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados

Postura
UniÍorrnes e

x

TOTAL

,ft,

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
Diaì

IT

0

PERTODO ("8")

Unidades

REGTME ("A")

Vigilante Desarmado R$ 292,66

(3)

02

2

2

/Vota
(bt

Peso
(a) _

25o/o

3oo/o 
'

3Oo/u

15óÁ

www, cp!. i p.cJúv. []r
Run dr)s ArìdÍn.lir:i, Ì40. S,rrlir Ilr(ìêni:J . ílJ70S-000.5ão Põulo.5l). tcl.r (II):J.i24.:l:J(X)



W M
GOVEPNO OO ESTANO

DE SÃO PAULO
Adnìinistraçio Cc tra l

Departõnrento de Matelial e PatIimôrrio
Dlvlsfio do Cômprás e Alnìoxêt ifado

GRUPO 2 - Dêsempenho das Atividades Peso
(a)

40o/o

200Á
Técnica dos

Atendimento às Ocorrências

GRUPO 3 Gerenciemêntô Peso

Perìodicidade da
Gerenciamênlo das ats

às Solicitações
Salários, Benefícios e

NOÌA FINAL (somatório das notâs totais para os grupos 1, 2 e 3)r do

TOTAL

íVoÍa
(b)

TOTAL

Assinatura do
Respônsável pela
Fiscalizaçâo:

Assinatura do
Contrato: Rosponsávol da

CONTRATADA,

2.'l RELATóRIO DAS INSTALAçÕES E QUADRO RESUMO SERVIçOS DE
vlGlLÂNclA/SEGURANçA pATRTMONTAL

RELATORIO DAS INSTALAçÓES

Locais da Subtotal
Grupo 3

Nota Final
(sometória das notas
totais para o grupo

2

Aval

Meses
02 03 04Grupo 01 07 08 09 't0 11 12 Módia

1

2
3

Total

0605

w,

www,cp5,3p,cjov br
Rua dús ArìdrníJ,rs, ì40 . s,rrL, IÍiqiìÍritl . 0 I 7 í)\9 -000 . 5ão Pãulo.5P . Tel,r (11) 3324,3300

)l
4"t

Notâ SubÍoÍa/
x(b)

Suhtotel
(c=a x

204/o

30o/o

zc"i.

Grupo 2
Su btôtâl

Grupo í
Subtotel



W GOVÉRNO DO ESTADO
DE 5ÀO PAUTO

o. o ",',",f 
Íl'ì:'lï',ï lll'l"ï T !"i..'"' u 

", "DlvlÉ5ô de ConìplRs e Alnìoxdrifado
ANEXO VI

AVALIAçÃo DA QUALIDADE Dos SERVIçoS DE
vrcrr-ÂHctrusecuRANÇA pATRtMoNtAL

1.1 rrurnoouçÃo

Esle documento descreve o procedìmento a ser edotedo na gestão dos contratos de
prestaÇão
de servìços de vigilância/ seguranÇa pelrimonial,

As atividades descrÌtas nêste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela
equipe responsável pela fiscalìzaçáo/ contÍole da execução dos serviços, gerando
relatórios mensais de prestação de serviços executados, que serão êncaminhados ao
gestor do conlralo.

1.2 0BJET|VO

Definir e padronizaÍ e avellâção de desempenlìo e qualidade dos serviços prestâdos pela
CONTRATADA na execução dos contratos de prestação de serviços de vigilância/
seguranÇa patrimoniâ1.

,I.3 RÉGRAS GERAIS

1.3.1 A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de vigilância/ segurança
patrimonial se íaz por meio de ânálise dos seguinles aspectos:

a) Desempênho Preíissional;
b) Desempenho das Atividades;
c) Geronciemenlo.

1.4 CR|TÉR|OS

No formulário "Avaliação de Qualidade dos Serviços", devem ser atribuidos os valores 3
(kês), 1 (urn) e 0 (zero) para cade item avaliado, correspondente aos conceitos
"Realizado", "Parcialmente Realizado" e "Não Realizado", respectivamente.

í.5 GRITÉRIOS DA PONTUAçÃO A SER UTILIZADA EM TODOS OS ITENS AVALIADOS

PARCIALMENTE
REALIZAOO

NÃO REALIZADo

03 (três) 0'l ] 0 (zero) ponto

1,6 CONDIÇOESCOMPLEMENTARES

Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.

Quando atribuÍdas nolas '1 (urn) e 0 (zero), e Unidade responsável deverá realizar
reunião com a CONTRATADA, ale 10 (dez) dias após a mediçâo do período,
visândo propoÍcionar ciência quanto ao desompenho dos lrabalhos realizados
naquele perÍodo de medição e avaliação.

1.6.1

1.6.2 (,Ì

bÀ

www.cpl.:it).quv. []Í
Rua do! ArìdÍ,irl,rs, l40..q,rírl,r IliqêÍriir. í)J..)08-000.S,io Paulo. SP. Ìcl,; (tl).i:124.1300 Ì/,



W M
GOVTRNO DO ESTADO

DE SÃO PAULO

1.6.3

AdÌninlstrâç5o ccntrâl
Departarnento de Materinl c Prtrlmôniô

Divisão de Conìpr'ôs e Alrììoxalifado
Sempre que a CONTRATADA solicitar prazo visando o atendimerrto de
determinado item, esla sôlicilaçãô deve ser formalizada, objetivarrdo a análise do
pedido pelo gestor do contrato. Nesse perÍodo, esse item não deve ser analisado.

1.7 COMPOSTÇÃO DOS MÓDULOS

1.8 DesempenhoProfissional

Item Percentual de

de Atividades 25%
Coberturas dos Postos nos HoÍários Delerminados 30o/o

300k/ Atendimenio ao Público/ Postura
[.,nifôÍmês ê ldentificação 150

1.9 Desempenho das Atividades

Item Percentual

Técnica dos 40o/o

20o/oAcessóÍiôs
Atendimenlo às Ocorrênclas

TOTAL 100%

I .'10 Gerenclemêntô

Itêm Percentual de

Periodicidade da Fiscalizacão 20%
30%
25o/a

Gerenciarnento das Atividades
Atendimento
Seláíios Beneficios e lrabalhislas

TOTAL

1.1.I PENALIDADES

1.11.1 Advertência: na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 2 (duas) avatiaçÕês
subsequenles ou 3 (très) alternadas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquêÍ dos aspectos, a CONTRATADA poderá soírer edvertência por escrilo,
após consideraçóes do gestor do conlÍeto e juntadas cópias das avaliaçóes
rcelizàdas no período.

1.'l'1.2 Multa: nâ ocorrência de tìotas 0 (zero) ou í (um) por 3(três) avalieções
subsequenles ou 4 (quatÍo) alternadas, no perÍodo de 12 (doze) meses, em
quaisquer dos aspectos, a CONTRATADA poderá soíreÍ multa, segundo cláusula
específica do Tenno de Contrato, após considêrâÇões do Gestor do Contrato.

1.í í.3 Sanções: aplicar a penalidade, se for o caso, em conformidade com a Resolução
cc 52l0s

w
'1 A

/t,

100%

!Yww. Lp:i.:i t).q úv, Llí
l{|],) 

'l(,s 
Âír(lr,r(1.r..;, ì/ìÍ1 . !-;irItiì Ifiíêniõ.01.10S-000.5Éo Piulo. Slr. tr:1.. (lI) J124.:1.100



W GOVERNO DO ESTADO
DE 5ÃO PAUTO

Adminlstrâc5ô caÍìtr.l
Departanrento dc MBtcriol c P.trlmElrlo

Divisão de Conìprds e Alnìoxdlifado
1.12 RESPONSABILIDADES

1.12.1 Equipe de Fiscalização:

Responsável pela Avaliação da CONTRATADA utÍlizendo-se o Formulário de
Avaliação de Qualidade dos Sêrviços e encaminhamento de toda
documentação ao Gestor do Contrato juntamente com âs justificativas, para os
itens avaliedos com notas 0 (zero) ou 1 (um).

í. í 2.2 Gestor do Contrato:

Responsável pela consolidação des avaliações recebidas e pelo
encaminhamento das consolidações e do relatórìo das instalaçÕes à
CONTRATADA;
Responsável peça aplicação de advertêncie à CONTRATADA e
encaminhamenlo de conhecimento à autoridâde competente;
Responsável pela solicitação de aplicação das penâlidades cabívels,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
Responsável pela ernissão da Avaliação de Desêmpênho do Fornecedor -
Parciâl oú Finâl

1.13 DESCRTÇAO DO PROCESSO

Cebe â cada Unidade, por meio da equìpe responsável pela ÍiscalizaÇão do
contrato e com bese no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços,
efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando
as iníormaçÕes de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRA1ADA.

1.13.2 No íinal do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato
deve encaminher, em eté 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os
Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período,
acompanhado des justificelivas para os ilens que receberanr notas 0 (zero) ou 1

(um) para o Gestor do Contrato.

't .'t 3.3 Cebe a câdâ Unidade, por meio do respectivo Gestor do Contreto, mensalmênte,
e com base erÌ todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços
gerados durante esle período, consolidar a avaliação de desempenho da
CONTRATADA frente ao contÍato íirmado e encaminhar 1 (urna) vìa para a
CONTRATADA

1.13.1

tr
\\.-ìà

ww !,'/. (.ps. s t).cJ0v. Ì JÍ

l{l],r 
'los,t\Ír(Jr,r(1,i.;, 
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Éfl,ìlÍt.-," GovERNo Do EsrADo
or sÁo p_A[r__o_

Adl'lrinistldção CerrÌral
Depdrtanìento de Mdteriõl e Pdtlimôrrio

Dlvl6áo dô Comprâs ê Âlmôxêrìíado

í.í3.4 De posse dessa avaliação, o G@stor do Contrato devê ãplicar na medição
seguinle as penalidades cabÍveis previstas neste proceditÌento, garantindo a
Defesa Prévia à CONTRATADA.

1.13.5 Cabê ao Gestor do Contrato encaminhar mensaltnetÌte à CONTRATADA, no
fechamento das mediçÕes, QuadÍo Rêsumo demonslíândo de forma acumulada
e mês a mês, a performance global da CONTRATADA em relação aos conceitos
alcançados pela mesma.

í.í 3.6 Cabe ao Geslor do Contrato eÌnitir, menselmenlê e quendo solicitada, a Avaliação
de Desernpenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quedro Resumo
e conceiluendo a CONTRATADA como segue;

Conceito Bom e quendo â CONTRATADA obtiver conceito final
acumulado sLrperior a 6,75 (seis e sêtente e cinco) eDesempenho Recomendado
ausência de previstas no item 6;

Gonceito GêÍel Regular e
Desompenho Recomendado

Gonceito Geral Ruim e
Desempenho não
Recomendado:

quando a CONTRATÂDA apesar de obter conceito
Íinal acumulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco)
já tenha sido penali4adq de acordo com o item
quando a CONTRATADA elóm de obler conceito finel
acumulado inferior a 6,75 (seis e setenta e cinco) já
tenha sido de acoído com ô itêm 6

(p:

wwvJ,cl,ìi.5p,gov, bf
l{un d(is ArrrlÍir(l,rs, l4(l . s,rrl,r 1ÍrqilÍri,r. ol)Íxj í100.5áo Fiìulo.5P. Te,i(11) 3124.i300
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GOVÉRNO DO ESTADO_ 
^uo,r,".,r;,??#3 

oou_r'o .

Depnrtarìrcnto dc Matcriâl a Pâtrimônío
Divisão de Conìprds e Alnroxarifado

(roRuulÁruo) - AVALTAÇÃo DE QUALTDADE Dos sERVIÇos

CrurinflriL,l$tlu;t EAULO
DO ESÌADO

CONTRATO N" PROCESSO NO

TJNIDADE:
CONTRATADA:

DE QUALIDADE DOS
SERVIçOS DE VIGILANCIA/SEGURANçA

PATRIMONIAL (DESARMADA}
PERíODO:

-t_t_à
DATA

KÈSP(JNËiAVEL PELA r-rsuALlzAç4(J

GESTOR DE CONTRATO

GRUPO 1 - Desempenho PÍofissional

de Atividades
Coberturas nos Horários Dêtêrminâdôs
Qua e Atendimento ao Público/ Postura

e Idenlificação

ÁssriraÍura do
Responsáyel pela
Fiscalização:

GRUPO 2 - Oêsempênho das Atividades Peso Nota

Especificação Técnica dos
e 20%

4Oo/oAtendimento às Ocorrências

GRUPO 3 - Gerenciamento

Peíiodicidade da Supervisão
das Atividades Operacionais

Atendímento às
Benefícios e lrebalhistas 25%

NOTA FINAL (somatório das notas totais para os grupos í, 2 e 3)

Nota Final:

Nota

TOTAL

TOTAL

TOTAL

xb)

xb)

SubtoÍa/
x

AssinatLtra
GesÍor do Contrato.

Assinalura do
Responsável da
CONTRATADA:

(;

Peso

25%
30%
30o/a

150/"

40%

Pêsô
(a)

200/,

25íl/"

NÔÍâ

11'ww.(ï,\.sti.'J(rv.l)r
lìua íloe Andf.ìda5, 1,10.5arìta Ifigêni,i ' 01208-000 . SJú Í,.:iulú. Sl,. l(:1.: (rI).ì.i?4.:i:lo(J
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2.2.

GOVERNO DO ESTADO
DÊ SÂO FAuI.o

ÂdÍ'tlinistr.rção Ceotrdl
Depanamcnto do Môtêriâl e Pâtrimônio

Divisão de Corrìpras e Alrrroxoriírdô
INSTRUçÕES PARA o PREÊNCHIMENTo Do FoRMULÁaIo oe AVALIAÇÃo DE
QUALIDADE DOS SERVIçOS EXECUTADOS

Os itens devem ser evaliados segundo os critérios abaixo,
Para cada item que não possa sêr evâliâdo no momento, considerar item NÃO AVALIADO ê
anexar justiÍicativa.

GRUPO ,I - PESSOAL NOTAS; BOM (3), REGULAR (1), PESS|lvlo (0)

Cumprimento das
Atividades

CumprÍmento das atividades doÍinidas nas êspeciíicações lécnicas
dos serviços e no contralo, tais como:

Alooar profissionais devidarnente habilitados, porlando a
respectiva Carteira Necional de Vigilantes;
Assumir o posto devidamerìte uniÍormizado e com aparência
pessoal adequade;
Comunicar irnediatamente eo CONTRATANTE, qualquer
anormalidade verificada;
Comunicar à área de segurençâ do CONTRATANTE, todo
aoontecimenlo entendido corno irregular e que etentê contra seu
patrimÕnio;
Registrar e controlar diariamenle as ocorrênciasl
Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas
imediações do posto, adotando es medides de segurança
conÍorme oriênlação recebida;
Permitir o ingresso nas insteleÇões somenle de pessoas
previamente autorizadas e identificadas;
Fiscalizar a enlrada e saide dê veículos nas instalações,
identiíicândo o motorista e anotando a placa do veículo,
Ìnantendo sempre os portões fechados;
Fiscelizar a enlrada e saída de tnateriais, medianle conÍêrência
das notas fiscais ou de controles próprios do CONTRATANTË;
Colaborar corn as Polícias Civil e lvÌilitar nas ocorrências de
ordem policial denlío das instalações do CONTRATANTE;
Conlrolar a enlÍada e salda de velculos, empregados/
íuncionários e visitantes, após o térrnino de cada expediente de
kabalho, feriados e finais de semana:
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados
às instalações, sern que estes estejam dêvida e previamenle
autorizados pelo CONTRATANTE;
Proibir a aglorneraçáo de pessoas junto eo posto, oomunicando
o feto ao CONTRATANTE;
Proibir todo e qualquer tipo de âlividâde comercialjunlo ao posto
e imedieções, que implique ou ofereça risco à segurança dos
serviços e das instalaçÕes;
Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos oslrânhôs
ao local, assim como de bens pârticulâres de enrpregados ou de
terceiros;
Não se ausentar do posto;
Execular a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientaçAo reccbida
do CONTRATANTE, verificando todas âs dependências das
lnstaqçqgÊ, eqg!q!!g e ados e providêncìas necessáíios
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Qualificação /
Atêndimento ao Público
/ Postura

Uniformes e
ldentificação
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Divisõo dc Comprâs ê 
^lÍnôxârifâdopara o desêmpenho dâs funções e nranutenção da

ordem nas instalaçóes;
Colaborar nos cesos de emergência ou abandono das
inslalações, visando à rnanutençáo das condiçÕes de segurança;
Repâssar para o(s) vigìlante(s) que está(ão) assumindo o poslo,
quando da rendiçáo, todas as orienteÇões íecebidas e em vigor,
bem como eventual anomalia observada rras
Cobertura dos Postos nos horárìos deterrninados, corn o
desenvolvimenlo das atividades descrilas.

O posto/dia será considerado não cobêrto, quândo
constelado pela fiscalização a ausência de vigilante no
local pré-estabele cido, qLtando da rhspeçâo; vigilante
indevidamente uniformìzado e/ou não equipado conformo
conlrclo: quando o vigilenle, mesmo estando no local de
trabalho, for encontrado fora das condiçÕes necessáries ao
bom cumprimenlo dos serviços; vigilante trabalhando mais
do que as horas diárias permitidas poÍ Lêi e Acoído
Coletivo.

Cumprimento integral dos horários e frequência de trabalho
eslabelecidos ern contrato e seus arìexos
Conduta dos empregedos de CONTRATADA com o cliente e
com o público.
Qualificaçáo e habilitação da mão-de-obra disponibilizade pele
CONTRATADA, inclusive quarlto a comprovaçáo de formação
técnica espêcíÍice, mediantê apresenlação do Certificado de
Curso de Formação de Vigìlantes e Carteira Nacional, expedido

dêvidâmênlê hâbilitâdâ a.
Uso de uniformes em perÍeilo estado de conservação e com
aparência pessoal adequada,
ldentificeção dos vigilantes por meio da Carteira Nacional de
Vigilantes.
Ulilização de equipamentos de proleção ìndividual e unìformes

às târefâs êxêcútâm ê às

NOTAS: 8OM (3), (0)

Conformidade dos serviços prestados com o especiíicado no
contrato e seus enexos.

Ulllizeçâo de equipamentos e acessórios (equipamentos de
proteção individLral) compatÍveis, em bom estado
(funcionalidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados
às tarefas que executam e às condiçÕes climáticâs.
L,tilizâçãô de equipamentos de intercomurricação, Ianternas e
pilhas recarregáveis, livros de cepa dura numerados
tipograficamente, para regislro de ocorrêrrcias, annas, munições

acessórios
. Atendirnento das ocorrências dênlro do prazo máximo

(Ì

\-\
eslabelecido e rra
ação do vigilante

qualidade desejada, observada a eficácia da
diante da situação.

das do posto.

Cobêrture dos postos
nos horários
determinados

GRUPO 2 _
DESEMPENHO
PROFISSIONAL
Especif icação Técrrica
_{9_..Sçw_lços
Équipamentos e
Acessórios

Atendirnento às
Ocoírências

wv{vv,cpi,5p,gov, Lìr
Rua dos Andrndijs, Ì40 .:.;,r'|ln llqiìrìr,r . Ol2OlJ ÍX)O.5iio l,:rjl(,. SP. TÌil.: (11) 3174,-'100



W ffi
GOVERNO DO TSTADO

DÊ SÃO PAUTO

Periodicidade cle
Supervísão

NOTAS: BOM (3), REGULAR (1), PESSIMO (0)

Execução de supervisão por parle da CONTRATADA e na
periodicidade acordada.
Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriarnente

os no 01 vez semena.
Adnìinistrâçãô das atividades operacionais

. Ater'ìdirnerìto às solicitações do CONTRATANTE conforme condiçÕes
êstebelecidas no conlrato.

Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da
CONTRATADA segundo o contreto.

tNcto COIVP

ANUA
L

DOCUMENTO PRESTAçÃ OUADRO
EMPREGADO

S

S
ò o MENSA

L

Contrato
trabalho
Curso
Íormeção de
vigilante curso
de reciclagem

X

X X X

ção
acordo e
sentenças
normativas
Registro
empregado
(livro com
númêro de
registro e da

X X

X X

Rais
Folha de 

'

pagamênto
(férias, 130
seláÍio,
recolhimenlo
previdenciário,
salário fanrília,
vale
transporte,
vale refeição,

X X

X X

cesla

Gerenciemenío
das atividados
Ooeracionais
Atendimento às
SoriciÍecôes
Sâláriôs,
Benefícios e
Obrigações
trabalhistes

ÂdminiÈtrôç5o Centrol
Dcp!rt!mcnto do Mltoílãl ô Pâtrlmônlo
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assistência
médica ê
hospitalar,
adicional de
risco, auxilio
funeral, seguro
de vida e
contribuição
sindical)

Em havendo e rescisão de Contíato dê Trebelho de um proíissional
sob este cor'ìtrato, e substituição por outro, a CONTRATADA se obriga
a eprêsênlâr, êm releÇão ao emprêgâdo cujo contrâto se êxtinguir, os
seguintes docurnentos:

Termo de Rescisão de Contrato de TÍabalho devidamêntê
honrologado quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando
serviço na CONTRATADA;
Docurnento de concessáo de Aviso Previo trabalhado ou indenizado;
Recibo de entÍêge de Comunicação de Dispensa e do Requeíimênto
de Seguro Desemprego;
Guia de Recolhimenlo Rescisório do FGTS e da Conlribuição Social
em que consle o recolhimento do FGTS nos casos em que o
trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção
do contrato por prazo indelerminado;
Cópia do Aleslado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a

dê êxâme médlco demissionel
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GOVERNO DO ESTADO
oe s,lio Paulo

Adnìinistração Centrõl
Depaúamento de Material e Patlinrônio

olvl6so do Comprls c Almox!rlfrdo

RetatóRto ols tNsrALAÇÕEs E euADRo RESUtvto sERvtços DE
vtctLÂtrtctgseGURANçA pATRtMoNIAL

Relaróruo DAS TNSTALAÇóES
Locais da Prestação dos Serviços Nota Final

(somatória das rrotas
totais para o grupo

1'ze1)

Avaliação Global

Grupo
Mêsês

Média01 02 03 04 05 06 07 08 09 í0 11 12
1

2
3

Totel

Subtotal
Grupo í

Subtotal
Grupo 2

Subtotal
Grupo 3
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ANEXO IV
RESOLUçÃO OUE DISPÓE SOBRE MULTAS É PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçAO SDECTT N" 12, OE 29-3-201 4.

Dispõe sobre a aplicação da penelidade de multa prevista nas Leis federais n0 8.666, de
21 de junho de 1993 e n" 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual n.6.544, dê22 de
novernbro de 1989, no âmbilo da Secretaria de Desenvolvitneììto Econômico, Ciência,
Tecnologia e lnovação.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIIVENTO ECONOMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO, com fundamento no disposto no artigo 30 do Decreto no 31.1 38, de 09 de janeiro
de 1990, RESOLVE:

Art. 10. Ne aplicâção dâs mullas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estedual no

6.544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso Il, da Lei Federal no 8.666, de
21, de junho de 1993, e no artigo 7" da Lei Federal no 10.520, de 'í7, de julho de 2002, serão
observadas as disposiçÕes desta Resolução.

Nl. 20. A recusa injuslificeda do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
inslrumento equivalente dentro do prazo eslabelecido pêla Administração, caracteriza o
descumprimonlo total da obÍigação assunrida, sujeitando-o à aplicaçáo de multa, na íorma
estabelecida no artìgo 5" desta Resoluçáo.

Art.3", O atraso injustificado na execuÇão do objelo do contralo sujeitará o contratado à multa
de mora, observâdo o sêguinle:

| - em se tratando de compras ou de presÌação de serviços não contlnuos:

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: rnulta de 0,2% (dois décimôs por cenlo) por dia de
alÍaso, calculados sobre o velor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinla) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) poí
dia de atraso, calculados sobre o valor global do contralo;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenhârie:

a) para cor'ìtratos com valor de até R$ í 00.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois
déciÌnos por cento) por die de alraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação
contratual não cumpridai

b) para contratos corn valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ate R$
500.000,00 (quinhenlos mll reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por diâ dê
alraso, calculados sobre o valor da obrigação conlratual não cumprida; e (

c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
cenlavo): nrulta de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia dê atraso, calculedos sobre o
valor diário do contratoi

ll - em se lralando de serviços contírruos; tÌìulta de 30% (trinta poí conto) por die de
irrexecução, calculados sobre o valor diáíio do contrato

wL!vr, cF5, E p, t.Jv, Lì I
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$'10 O valor das multas prêvistes neste ertigo não poderá exceder a 25Vo (vinte e cinco por cento)
do saldo íinanceiro ainda não realizado do conlrato.

$2" A rnulta pelo atraso injustificado na execuçáo do objeto do contrato será calculade e partir
do primeiro dia útil seguinle àquele em que a obrìgaçáo avençada deveria ter sido cumprida.

Aít.4". A inêxêcução parcial do conlrato sujeitará o conlralado à multa de mora, observado o
seguinte:

| - em se tÍatendo de comprâs ou de preslação de serviços não conlínuos. mulla de 10o/r (dez
por cento) incidente sobre o valor da parcele não cumpride do contratô;

ll - em se tratando de oxecução de obÍas ou seíviços de engenharia ou de serviços contínuos,

a) para conlretos com valor de ate R$ 100.000,00 (cem mil reais): rnulta de 30% (trinta por
cenlo) incidenle sobre o valor da parcela não cumprida do conlratol

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um cenlavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais); multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor
da parcela não cumprida do contralo;

c) para conlratos com velor igual ou superior a R$ 500,000,01 (quinhentos mil reais e um
cenlavo): multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida
do contÍato;

lll- em se lratendo de serviços conlínuos: multa de 20% (vìnte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contÍâtô

Art. 5". A irrexecuçáo total do contreto sujeitaíá o contretado à multe dê mora, observado o
seguinle;

l- em se lralando de compras ou de prestação de serviços contÍnuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidenle sobre o valor global do contralo;

ll- em se tratando de exêcução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para conlrâtos com valor de ate R$ 100.000,00 (cem rril reais): multa de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

b) para contratos corn valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um cenlavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o
valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou sr,rpoíior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
cenlavo): mulla de 10% (dez por cento) inciderrte sobre o valor global do contrato.

Art. 6". Configurada a ocorrência de hipótose ensejadore dê âplicação de penelidâde de multa,
o adjudicatário ou o contralado será notificado para, querendo, apresenlar defesa prévia no
prazo de 5 (cinco) dias riteis, contados do primeiío dia subsêquenle à data da sua notificação.

$1" Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motivademente sôbre
o acolhimento ou rêjeição des râzõês apresentadas, concluindo pela aplicação ou náo
da penalidade, dando ciência inequÍvoca ao adjudicetário orr contratado.
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$20 A decisáo que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário OÍicìal do
Eslado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a dala a partir
da qual o vâlor da multa sofÍerá coÍrêÇão monetária.

S3o O âdjudicalário ou o contratado será notificado da decisáo, da qual caberá recurso a seÍ
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da dâla do recebimenlo da
notificação.

$4" A decisão do recurso será publicada no Diário Oíicial do Estado, sêm prêjuizo da
notificação do adjudicâtário ou conlratado.

Art. 7". Ao lérmino do regular processo adtninistrativo, garantidos o contraditório e a ample
defesa, a rnulta aplicada será descontade de garentiâ do respectivo contratado.

$ío Se a mLrlta aplicada Íor superior ao valor da garanlia preslada, além da perda desta, o
contratado resporrderá por sua complementâção, mediente dêscontos nos pagamentos
êventualmente devidos pela Administração até sua total quitaçáo.

$2o lnexistindo pagamentos a serem realizados, o conlratado recolherá o valor ao coíre
público estadual, na íorma píevisle na legislâçãô em vigor.

$30 Decorrido o prazo estebelecido sem o pagamenlo da multa aplicada serão adotadas as
provldências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8", As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sêm prejuízo de cominâção das
demeis senÇões adminislrativas previstas na Lei Federal n" 8.666, de 1993, na Lei Federal no
'10.520. de 2OO2 e na Lei Estadual 6 544 de 1989

Art. 9". Os editais de licitaçâo deverão Íazer mênção expressa às normas eslabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Ar1. 10. As disposições desla Resolução aplicam-se também às contralaçÕes íesultantes de
procedirÌìenlos de dispensa ou de inexigibilidadê de licitação.

Art, íí. Esta Resoluçâo entraÍá êm vigor ne data da sua publicação, ficando revogada a
Resolução SCTDE - 1 , de 22 de fevereiro de '1 994.

( ' ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção l, páginas, 116 e 117, com
incorrcçÕes no original.
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